
RCMOS – Revista Científica Multidisciplinar O Saber. 
ISSN: 2675-9128.  São Paulo-SP.

Este é um artigo publicado em acesso aberto (Open Access) sob a licença CreativeCommons Attribution, que permite uso, distribuição e 
reprodução em qualquer meio, sem restrições desde que o trabalho original seja corretamente citado.

1

Ano IV, v.1, n.1, jan./ jul. 2024. | submissão: 02/04/2024 | aceito: 04/04/2024 | publicação: 06/04/2024

NAVEGANDO NA INTERSECÇÃO
BIOÉTICA, LEGISLAÇÃO E TECNOLOGIAS EMERGENTES NA SAÚDE

Ana Sueli Coêlho
https://lattes.cnpq.br/4333095022866195
https://orcid.org/0009-0005-7129-4370
E-mail: elycoelhodias@gmail.com

André Vitor Coêlho
https://orcid.org/0000-0002-2856-2529
https://lattes.cnpq.br/4292247836802485
E-mail: torclh@gmail.com

Hanna Lisy Pires Coêlho
https://orcid.org/0009-0005-1009-1641
https://lattes.cnpq.br/6179778953898296
E-mail: hannalisyap@gmail.com

Ítalo Martins Lôbo
http://lattes.cnpq.br/6749691611717421
E-mail: italolobopsi@gmail.com

Margarete Farias Leite
http://lattes.cnpq.br/9297159186096394
rossimargarete@gmail.com

RESUMO
Este trabalho aborda a intersecção entre bioética, legislação e tecnologias emergentes na saúde, enfatizando 
os desafios éticos e regulatórios que acompanham o avanço tecnológico neste campo. O problema central 
investigado é como garantir que as inovações tecnológicas na saúde sejam desenvolvidas e implementadas de 
maneira ética e legalmente responsável, respeitando a autonomia do paciente, a transparência e a justiça. O 
objetivo geral é analisar a relação entre os avanços tecnológicos na saúde e suas implicações éticas e legais, 
buscando propor soluções para os desafios identificados. A análise baseia-se nos estudos de Amaral et al. 
(2020), Loureiro, Brey e Nunes (2023), entre outros, destacando a necessidade de regulamentações bioéticas 
específicas e a adaptação da legislação existente. As considerações finais ressaltam a importância de uma 
abordagem colaborativa e multidisciplinar para enfrentar esses desafios, promovendo um diálogo contínuo 
entre diversos stakeholders. Este estudo sublinha a necessidade de reflexão contínua sobre as questões éticas e 
regulatórias, visando desenvolver uma prática médica que beneficie a todos de forma justa e equitativa.
Palavras-chave: Bioética. Legislação. Tecnologias Emergentes.

ABSTRACT
This paper explores the intersection between bioethics, legislation, and emerging technologies in health, hi-
ghlighting the ethical and regulatory challenges that accompany technological advancements in this field. 
The central problem investigated is how to ensure that technological innovations in health are developed and 

implemented in an ethically and legally responsible manner, respecting patient autonomy, transparency, 
and fairness. The main objective is to analyze the relationship between technological advancements in 
health and their ethical and legal implications, seeking to propose solutions to the identified challenges. 

The analysis draws on studies by Amaral et al. (2020), Loureiro, Brey, and Nunes (2023), among others, 
emphasizing the need for specific bioethical regulations and the adaptation of existing legislation. The fi-
nal considerations stress the importance of a collaborative and multidisciplinary approach to address these 
challenges, promoting ongoing dialogue among various stakeholders. This study underscores the need for 
continuous reflection on ethical and regulatory issues, aiming to develop a medical practice that benefits all 
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in a fair and equitable manner.
Keywords: Bioethics. Legislation. Emerging Technologies. 

1 Introdução

A interseção da bioética, legislação e tecnologias emergentes no campo da saúde representa um domí-
nio de investigação que suscita questões fundamentais sobre os princípios éticos, legais e sociais na utilização 
de novas tecnologias médicas. À medida que a indústria 4.0 introduz inovações disruptivas na saúde, tais 
como a inteligência artificial, nanotecnologias e biotecnologia, surge a necessidade de reavaliar e adaptar os 
quadros éticos e legais existentes para garantir que os avanços tecnológicos promovam o bem-estar humano 
sem comprometer direitos fundamentais e valores éticos.

A justificativa para esta pesquisa baseia-se no crescente impacto que as tecnologias emergentes têm na 
saúde, não apenas melhorando os resultados clínicos mas também apresentando novos desafios éticos e legais. 
Por exemplo, a aplicação da inteligência artificial no diagnóstico e tratamento de doenças levanta questões 
sobre a transparência, a autonomia do paciente e a responsabilidade legal. Da mesma forma, as inovações bio-
tecnológicas e as nanotecnologias demandam uma reflexão cuidadosa sobre as implicações para a privacidade, 
o consentimento informado e a justiça no acesso aos benefícios dessas tecnologias. Portanto, é imperativo 
analisar como a bioética e a legislação podem orientar o desenvolvimento e a implementação responsáveis 
dessas tecnologias na saúde.

A problematização central deste estudo reside na observação de que os marcos regulatórios e éticos 
atuais podem não estar plenamente equipados para abordar as complexidades introduzidas pelas tecnologias 
emergentes. Isso levanta questões sobre como esses quadros podem ser atualizados ou reformulados para me-
lhor refletir os valores éticos contemporâneos, garantir a proteção dos direitos dos pacientes e promover uma 
governança tecnológica equitativa. A rápida evolução tecnológica na saúde exige uma análise contínua das 
implicações éticas e legais para evitar lacunas regulatórias que possam resultar em danos ou desigualdades.

Os objetivos desta pesquisa são, portanto, múltiplos e interligados. Primeiramente, busca-se identificar 
e analisar os desafios éticos e legais específicos apresentados pelas tecnologias emergentes na saúde. Isso 
inclui examinar as preocupações relativas à autonomia do paciente, privacidade, consentimento informado, e 
justiça na distribuição dos benefícios das novas tecnologias. Em segundo lugar, propõe-se avaliar a adequação 
dos marcos éticos e legais existentes na abordagem desses desafios, identificando potenciais lacunas e áreas 
de tensão. Finalmente, o estudo visa propor recomendações para a reformulação ou atualização desses quadros 
para melhor alinhar a legislação e a ética com as realidades das tecnologias emergentes na saúde, promovendo 
assim práticas que sejam eticamente responsáveis e legalmente sólidas. 

2 Interseção entre Bioética, Legislação e Tecnologias Emergentes na Saúde: uma análise integrada

O desenvolvimento de novas tecnologias no campo da saúde tem avançado rapidamente, trazendo 
consigo importantes considerações bioéticas e legislativas. A bioética, dedicada ao estudo das questões éticas 
provocadas pela medicina e pelas ciências biológicas, encontra-se em um ponto de interseção crucial com a 
legislação ao abordar as implicações das tecnologias emergentes na saúde. Esta análise explora essa interseção 
à luz dos estudos e contribuições de diversos autores.

Amaral et al. (2020) discutem as inovações trazidas pela indústria 4.0 na saúde humana, salientando 
como a biotecnologia abre novos caminhos para o tratamento e a prevenção de doenças. Eles observam que 
essas inovações requerem uma revisão constante dos princípios éticos que regem a pesquisa e a prática médi-
ca, bem como das leis existentes para garantir que sejam adequadamente aplicadas ao contexto atual.

Loureiro, Brey e Nunes (2023) abordam a importância da regulamentação bioética na implementação 
da inteligência artificial (IA) na saúde. Eles argumentam que, para garantir a transparência e a autonomia do 

paciente, é necessário estabelecer marcos regulatórios específicos que acompanhem o desenvolvimento e 
a aplicação dessas tecnologias. A necessidade de tais regulamentações destaca o papel da legislação em 
adaptar-se às novas realidades tecnológicas para proteger os direitos e a dignidade dos indivíduos.

Pessini (2013) oferece uma perspectiva histórica sobre a evolução da bioética, sublinhando a importân-
cia de se entender as raízes filosóficas e éticas que sustentam a prática. Este entendimento é fundamental para 
abordar os desafios apresentados pelas tecnologias emergentes, uma vez que fornece o contexto necessário 
para a formulação de respostas éticas e legislativas adequadas.

A contribuição de Sampaio (s.d.) aborda a relação entre bioética e legislação na enfermagem, indican-



RCMOS – Revista Científica Multidisciplinar O Saber. 
ISSN: 2675-9128.  São Paulo-SP.

Este é um artigo publicado em acesso aberto (Open Access) sob a licença CreativeCommons Attribution, que permite uso, distribuição e 
reprodução em qualquer meio, sem restrições desde que o trabalho original seja corretamente citado.

3

do como os princípios bioéticos são aplicados no contexto da legislação profissional. Embora o foco esteja 
na enfermagem, os princípios destacados são aplicáveis a outras áreas da saúde, especialmente no que diz 
respeito ao uso responsável das tecnologias emergentes.

Santos (s.d.) ressalta a importância do ensino da bioética como meio de preparar profissionais da saúde 
para os desafios éticos introduzidos pelas novas tecnologias. A educação em bioética é vista como uma ferra-
menta essencial para fomentar uma compreensão crítica das questões éticas e promover a tomada de decisão 
responsável.

Tavares (2015) examina a moralidade das nanotecnologias, abordando os desafios específicos que es-
sas tecnologias apresentam para a bioética e a legislação. O estudo destaca a necessidade de uma governança 
eficaz que equilibre os benefícios potenciais dessas tecnologias com as preocupações éticas e sociais.

Vilaça (2022) discute os dilemas morais associados às novas tecnologias, chamando atenção para a ne-
cessidade de um debate contínuo sobre as implicações éticas das tecnologias emergentes. A revisão de Vilaça 
sobre o trabalho de Marcelo de Araujo sugere que a análise desses dilemas é crucial para o desenvolvimento 
de políticas e regulamentações que reflitam os valores éticos da sociedade.

A interseção entre bioética, legislação e tecnologias emergentes na saúde é marcada por desafios com-
plexos que exigem uma abordagem integrada. Os estudos revisados demonstram a necessidade de uma co-
laboração multidisciplinar para garantir que as inovações tecnológicas na saúde sejam desenvolvidas e im-
plementadas de maneira ética e legalmente responsável. Esta análise reforça a importância de um diálogo 
contínuo entre pesquisadores, profissionais da saúde, legisladores e a sociedade para abordar as questões 
éticas e legislativas apresentadas pelas tecnologias emergentes na saúde

3 Considerações Finais

As considerações finais deste estudo refletem sobre a intersecção complexa entre bioética, legislação e 
tecnologias emergentes na saúde, destacando os desafios e as oportunidades que surgem nesta área. A análise 
dos trabalhos de Amaral et al. (2020), Loureiro, Brey e Nunes (2023), Pessini (2013), Sampaio (s.d.), Santos 
(s.d.), Tavares (2015) e Vilaça (2022) proporcionou uma compreensão detalhada dos diferentes aspectos que 
envolvem a implementação de novas tecnologias no setor da saúde, sob uma perspectiva ética e legal.

Observou-se que as inovações tecnológicas, especialmente aquelas relacionadas à indústria 4.0, inteli-
gência artificial e nanotecnologia, têm o potencial de transformar significativamente a prática médica, ofere-
cendo novas possibilidades para o tratamento e prevenção de doenças. No entanto, essas inovações também 
introduzem novos desafios éticos e regulatórios que exigem uma atenção cuidadosa por parte dos profissionais 
da saúde, pesquisadores, legisladores e a sociedade em geral.

A importância de regulamentações bioéticas específicas para orientar o desenvolvimento e a aplicação 
dessas tecnologias foi amplamente discutida, sublinhando a necessidade de estruturas que garantam a transpa-
rência, a autonomia do paciente e a justiça. A adaptação da legislação existente e a criação de novas leis são 
passos essenciais para abordar as questões éticas emergentes e garantir que os avanços tecnológicos benefi-
ciem a todos, sem comprometer os direitos fundamentais dos indivíduos.

A perspectiva histórica e filosófica sobre a bioética, apresentada por Pessini (2013), fornece um contex-
to valioso para a compreensão das bases éticas que devem orientar a resposta aos desafios atuais. A educação 
em bioética, como destacado por Santos (s.d.), emerge como um componente fundamental na preparação de 
profissionais da saúde para navegar nas complexidades éticas das tecnologias emergentes.

Este estudo também reconhece a necessidade de uma governança eficaz das tecnologias, conforme dis-
cutido por Tavares (2015) no contexto das nanotecnologias. A implementação de mecanismos de governança 
que promovam uma avaliação ética contínua das novas tecnologias é fundamental para equilibrar os benefí-
cios potenciais com as preocupações éticas e sociais.

Finalmente, o debate contínuo sobre as implicações éticas das tecnologias emergentes, conforme 
sugerido por Vilaça (2022), é indispensável para o desenvolvimento de uma sociedade informada e cons-
ciente. Esse diálogo deve envolver uma ampla gama de stakeholders, incluindo a comunidade científica, 
profissionais da saúde, legisladores, pacientes e o público em geral, para garantir que as decisões reflitam 

os valores éticos compartilhados.
Em conclusão, a interseção entre bioética, legislação e tecnologias emergentes na saúde apresenta 

desafios significativos, mas também oportunidades para melhorar a prática médica e promover o bem-estar 
humano. Uma abordagem colaborativa e multidisciplinar é essencial para enfrentar esses desafios, garantindo 
que as inovações tecnológicas sejam implementadas de maneira ética e legalmente responsável. Este estudo 
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sublinha a importância de uma reflexão contínua sobre as questões éticas e regulatórias associadas às tec-
nologias emergentes, visando o desenvolvimento de uma sociedade mais justa e equitativa.
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